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Resumo  
Este artigo faz uma breve análise sobre a importância da aplicação do Código 
de Processo Civil no Direito Processual Eleitoral, como importante instrumento 
para o fortalecimento da democracia e enfoque no direito constitucional, a fim 
de abordar um estudo sobre a importância dos direitos fundamentais, 
estabelecer um diálogo e auxiliar a formação do pensamento jurídico crítico e o 
aperfeiçoamento do processo eleitoral, cumprindo os mandamentos da 
Constituição Federal e contribuindo para o fortalecimento da própria 
democracia e do Estado Democrático de Direito. A importância da aplicação do 
Código de Processo Civil nos processos eleitorais e existência de 
interdisciplinaridade garantindo o estabelecimento de um diálogo entre o 
processo eleitoral e a adequação à carga axiológica da lei n. 13.105 de 16 de 
março de 2015, considerando a complexa organização social do Estado do 
ponto de vista sistêmico na relação política entre o Estado e o cidadão, 
garantidores dos direitos fundamentais.  
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 Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 garantiu-se a participação do cidadão através do voto na escolha de 
seus representantes no poder executivo e legislativo, com suporte nos direitos 
fundamentais e liberdades. A Constituição inaugurando, delimitou e organizou 
todo ordenamento jurídico brasileiro, passando a exercer um papel central e 
determinante no campo do direito eleitoral, definindo o sistema eleitoral, o 
direito eleitoral e o processo eleitoral, inaugurando a fixação e aplicação de 
normas e princípios que regem o sistema jurídico, a aplicação de normas e 
princípios, alem de direitos fundamentais. 
Assim, o poder de escolha por meio do voto popular, traduziu-se num 
verdadeiro exercício que colabora para o aperfeiçoamento da democracia e do 
desenvolvimento democrático e político do país, alicerçado pelos princípios da 
razoabilidade, publicidade, o direito de votar, do contraditório, ampla defesa, 
devido processo legal, a presunção de inocência, que norteiam o processo 
eleitoral, direitos e liberdades. 
O Código de Processo Civil extraiu da Constituição sua força e forma de 
condução do processo, sendo aplicado no processo eleitoral em casos de 
omissão, lacuna e inexistência de normas, quando não houver previsão na 
legislação eleitoral ou se as normas estiverem em desacordo com os direitos 
fundamentais e preceitos constitucionais protegidos pela Constituição. 
Deste modo buscou-se demonstrar a aplicação do Código de Processo 
Civil no direito eleitoral como medida salutar e necessária a fim de contribuir 
para a discussão jurídica voltada ao aperfeiçoamento do direito eleitoral, da 
democracia, do Estado Democrático de Direito, das liberdades e garantias 
estabelecidas quando da utilização no processo eleitoral das normas 
processuais civis, a existência da interdisciplinaridade e influência do Código 





A Constituição e o Direito Eleitoral  
A partir da promulgação da Constituição da República Federativa do 
Brasil em 1988, estabeleceu-se no Brasil o Estado Democrático de direito, 
garantindo a todos direitos fundamentais e inatacáveis, entre os quais o direito 
a liberdade, a igualdade, ao devido processo legal, ao voto, bem como 
determinando a própria Constituição à estruturação do sistema jurídico 
brasileiro vigente. 
O Brasil prestigiou em sua Carta fundamental os tratados internacionais, 
ao prever a recepção no ordenamento jurídico brasileiro de tais diplomas 
legais, tais como a Declaração Universal dos Direitos do Homem, indo além, 
estabeleceu direitos fundamentais, direitos políticos e diversos princípios, 
assim destacamos o direito de votar, o princípio da soberania, de modo que 
buscou assegurar ás pessoas as liberdades, inclusive de escolha de seus 
representantes por meio do voto, por isso é importante analisar a importância 
da aplicação do Código de Processo Civil no Direito Processual Eleitoral, como 
importante instrumento para o fortalecimento da democracia considerando a 
importância dos direitos fundamentais. 
Sabemos que no Estado Democrático é vital o estabelecimento do 
diálogo jurídico para auxiliar a formação do pensamento jurídico crítico, o 
aperfeiçoamento do processo eleitoral, o cumprimento dos mandamentos da 
Constituição Federal, no qual se pode afirmar ter o Código de Processo Civil 
importante função para o fortalecimento da própria democracia e do Estado 
Democrático de Direito inclusive nos processos eleitorais, considerando a 
interdisciplinaridade entre matérias. 
Para garantir o estabelecimento de um diálogo entre o processo eleitoral 
e a adequação à carga axiológica da lei n. 13.105 de 2015, devemos levar em 
consideração a complexa organização social do Estado do ponto de vista 
sistêmico e a relação política existente entre o Estado e o cidadão, que ao 
exercitar o poder de escolha tem papel fundamental capaz de garantir a 
construção de uma sociedade livre, justa e fraterna.  
Intitulando-se Estado Democrático de Direito assegura a Constituição 




porém, a competência para legislar em matéria de direito processual e eleitoral 
à União2 e buscou assegurar o respeito às garantias, direitos e liberdades do 
homem voltadas à prática e aprofundamento da democracia participativa. 
Com o avanço das diversas formas de comunicação, prestigiado e 
privilegiado por novas descobertas e uso de novas tecnologias, redes sociais, 
possibilitou a transmissão de informações de forma instantânea e imediata, tem 
contribuído para a formação de um novo pensamento jurídico e político, 
vivemos num mundo cada vez mais integrado e conectado, onde a circulação 
de informações é cada vez mais intensa acaba refletindo na escolha dos 
representantes eleitos, como vimos no último pleito eleitoral. De acordo com o 
que determina a própria Constituição, o exercício do voto apresenta um 
resultado de escolha pela maioria, demonstrando a importância de um 
instrumento eficaz, que norteia as decisões e escolhas políticas capaz de 
influenciar e interferir nas políticas públicas praticadas pelo Estado, cuja 
finalidade principal é atender necessidades de seus cidadãos, onde a liberdade 
é uma garantia prevalecendo a justiça e o bem comum. 
Sem dúvidas é fundamental a importância da participação do cidadão no 
processo democrático, que exige ser o processo eleitoral transparente e 
seguro.  
Acontece que, apesar da importância do processo eleitoral para a 
escolha de representantes, se tornou uma praxe muito comum pelo Tribunal 
Superior Eleitoral a regulamentação das eleições por meio de resoluções 
passando a exercerem os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral verdadeiro 
ativismo judicial ao legislar matéria de competência privativa da União em se 
tratando de matéria de direito eleitoral. 
É necessário regular o processo eleitoral sempre respeitando os direitos 
fundamentais do homem e o alargamento dos direitos políticos, como leciona 
Bobbio3, tornando necessário o sistema de representação como filtro:  
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O desenvolvimento do Estado representativo coincide com as fases 
sucessivas do alargamento dos direitos políticos até o 
reconhecimento do sufrágio universal masculino e feminino. O qual 
porém, tornando necessária a constituição de partido organizados, 
modificou profundamente a estrutura do Estado representativo, ao 
ponto de induzir uma profunda modificação no próprio sistema de 
representação, que não é mais dos indivíduos singulares mas é 
filtrada através de poderosas associações que organizam as eleições 
e recebem uma delegação em branco dos eleitores. 
 
Assim o Direito Eleitoral conforme determina o texto constitucional só 
pode ser matéria legislada pela União, por algum motivo, talvez visando 
garantir a segurança do processo eleitoral o Constituinte entendeu que não se 
devem fixar regras eleitorais por outros poderes, ou seja, pelo judiciário quando 
se utiliza de resoluções. 
Tal hipótese afronta preceitos constitucionais estabelecidos, 
configurando na prática a usurpação da função legislativa pelo Tribunal 
Superior Eleitoral de competências que são originárias do poder Legislativo.  
De fato diante da necessidade de regular as eleições e suprir omissões 
e falhas existentes na legislação eleitoral, por conta da omissão legislativa ou 
da inexistência de previsão satisfatória do processo eleitoral, necessitando de 
regulamentar o direito processual eleitoral tem o Tribunal Superior Eleitoral em 
todas as eleições emitido súmulas para definir as eleições, utilizando no 
processo eleitoral normas previstas pelo Código de Processo Civil para a 
tramitação dos processos eleitorais, aplicando-se subsidiariamente, como 
previsto no artigo 15, que diz que: “na ausência de normas que regulem 
processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 
Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente, pela existência de 
lacunas e dada à compatibilidade sistêmica”. 
 A importância e a necessidade de discussão entre os doutrinadores 
pátrios no que se refere à aplicação do Código de Processo Civil no direito 
eleitoral ante a expressa previsão legal de utilização do referido Código quando 
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houver necessidade manifestada pela ausência de previsão legal deve estar 
em conformidade com a Constituição Federal.  
 
1.1 O Sistema eleitoral  
O sistema eleitoral brasileiro visa garantir a participação representativa, 
não admitindo regimes de exceção ou manipulação de resultado, assim para 
que o resultado seja eficiente é necessário que os eleitos a ocuparem cargos 
públicos sejam renovados constantemente, por estar à democracia 
representativa sempre em transformação e na qual tem grande importância o 
voto, à liberdade de expressão, a participação popular nas decisões e a 
pluralidade política, visando eliminar desequilíbrios naturais do poder 
econômico.  
Com o advento do Código Eleitoral de 1932 o Brasil unificou a legislação 
eleitoral consolidando a Justiça Eleitoral autônoma, passando a existir o 
Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais Eleitorais e os Juízes 
Eleitorais, órgãos responsáveis pela lisura do processo eleitoral e garantidores 
da democracia participativa direta, assim o direito eleitoral faz parte do direito 
público. 
É sempre relevante falar sobre o sistema eleitoral por envolver o 
conjunto de técnicas que organizam a representação popular na qual a escolha 
por meio do voto deve assegurar a lisura do resultado, que ao final permite a 
transformação do resultado do voto em mandatos eletivos a fim de estabelecer 
claramente o conjunto de regras no qual prevaleça o direito da maioria como 
defende Bobbio4 considerando que “para um regime democrático, o estar em 
transformação é seu estado natural, porque a democracia é dinâmica”5. 
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Deve o direito eleitoral, antes de tudo, estar de acordo com a 
Constituição vigente a fim de tornar legítimo todo o processo eleitoral para que 
como defende o renomado pensador italiano Noberto Bobbio “para que uma 
decisão seja aceita por todos é necessário que hajam regras pré-estabelecidas 
e que essas regras sejam observadas”, sendo a rega fundamental a da 
maioria, apresentando-a como o modo possível de se alcançar a democracia 
vinculando todo o grupo e validando as decisões a fim de serem executáveis”, 
sustentando ainda que:  
O conjunto de regras na democracia se apresenta com objetivo de 
definir quem tomará decisões, procedimentos adequados e aceitação 
pela maioria, tendo em vista que com base no fato das regras aceitas 
terem sido aceitas por um grande número de membros denominados 
de maioria ela será acatada, sem grandes questionamentos. 
 
1.1.1 A aplicação do Código de Processo Civil no direito eleitoral como 
importante contributo para a democracia 
Torna-se salutar a discussão quanto à aplicação do Código de Processo 
Civil no processo eleitoral, visando contribuir para o fortalecimento da 
democracia, bem como para o avanço e aperfeiçoamento do direito processual 
eleitoral, ante a necessidade imperiosa de garantir a segurança jurídica das 
decisões judiciais proferidas dentro do processo eleitoral que utiliza as normas 
de processo civil subsidiariamente, a fim de cumprir com a obrigação da 
transparência, permitindo a realização de eleições livres de vícios e da 
necessária confiabilidade do resultado. 
Sabemos que o direito processual eleitoral não tem recebido a atenção 
que merece no que se refere ao processo eleitoral, uma vez que se tornou 
comum a edição de regras normalmente por meio de resoluções pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. Igualmente tal “esquecimento” também ocorre no campo da 
doutrina, ou seja, o direito eleitoral é posto após o término das eleições, 
relegado ao segundo plano até a ocorrência de novas eleições. 
Acontece que a regulamentação do processo eleitoral por meio de 
resoluções se faz necessário a fim de que se encontre o entendimento na 
jurisprudência e doutrina da matéria, inclusive quanto à aplicabilidade do direito 




De outro lado, não se pode deixar de mencionar que as decisões 
proferidas pelo Tribunal Superior Eleitoral têm reflexos diretos na condução do 
país e na vida de todos, ultimamente chegou a levar a cassação os ocupantes 
dos mais altos cargos políticos elegíveis. 
O julgamento dos processos eleitorais deve respeitar a teoria do diálogo 
das fontes6 que também tem implicações no direito processual eleitoral, pois os 
processos deverão obedecer à ordem cronológica de julgamentos, a isonomia 
e transparência, especialmente no que se refere à necessidade de 
fundamentação das decisões, as quais não serão aceitas quando não 
cumprirem as disposições do artigo 489 do Código Processo Civil. 
Com isso assegura-se o contraditório celebrado na Constituição e 
recebe o direito eleitoral com o Código de Processo Civil um impulso de 
relevante importância, quando prevê a necessidade de que todas as decisões 
deverão ser fundamentadas dadas a importância do voto para o fortalecimento 
do próprio Estado Democrático de Direito. 
A aplicação subsidiária do novo Código de Processo Civil ao processo 
eleitoral não deixa margem a quaisquer dúvidas, sendo salutar sua aplicação 
ante a necessidade de suprir as lacunas da lei e resoluções, aplicando-se as 
normas processuais, que atendem à própria constituição, ao processo eleitoral 
a fim de estimular o debate jurídico em que é vital o contraditório, a 
transparência das decisões e do processo, a publicidade e fundamentação de 
todas as decisões eleitorais eis que no Estado Democrático de Direito há a 
premissa de que o conjunto de regras deva sempre ser respeitado, legitimando 
todo o processo eleitoral cuja aceitação do resultado figura como requisito 
essencial da própria existência do Estado Democrático.  
Em que pese à estipulação de normas que disciplinam todo o processo 
eleitoral serem fixadas por meio de resolução, o Juiz deverá conduzir o 
processo eleitoral aplicando àquelas normas previstas na resolução que ele 
próprio editou. O Código Eleitoral e Código de Processo Civil são aplicados 
subsidiariamente, sem contrariar a lei Maior, isto porque quando o Tribunal 
Superior Eleitoral regula as eleições por resoluções acaba violando diretamente 
                                                 




a Constituição Federal, usurpando funções que seriam de competência 
privativa do legislativo, exercendo um verdadeiro ativismo judicial7 que afronta 
o princípio constitucional da soberania popular, a separação dos poderes e a 
vontade da maioria. 
De acordo com a jurisprudência e com a doutrina é vital a aplicação no 
direito processual eleitoral que o resultado das eleições seja reflexos da 
manifestação da soberania popular, manifestada pelo voto, mas que garanta os 
direitos fundamentais e liberdades asseguradas, pois o resultado irá refletir na 
vida de todos produzindo reflexos em dois importantes poderes: o executivo e o 
legislativo. Assim a aplicação do Código de Processo Civil no processo eleitoral 
é indispensável para a validade do pleito. 
 
2. Princípios da intervenção mínima do Estado no Direito Processual 
Eleitoral 
No direito eleitoral também verificamos ser aplicável o Princípio da 
Intervenção Mínima, segundo o qual o Estado deverá interferir na vida do 
cidadão, através da privação da sua liberdade, somente em casos extremos, 
priorizando a adoção de outras medidas, sejam de caráter civil ou 
administrativo, suficientes para reprimir a conduta praticada pelo réu, pois 
como leciona Cezar Roberto Bittencourt:  
O Princípio da intervenção mínima, também conhecida como ultima 
ratio, orienta e limita o poder incriminador do Estado, preconizando 
que a criminalização de uma conduta só se legítima se constituir meio 
necessário para a proteção de determinado bem jurídico. Se outras 
formas de sanção ou outros meios de controle social revelarem-se 
suficientes para a tutela desse bem, sua criminalização é inadequada 
ou recomendável. Se para o restabelecimento da ordem jurídica 
violada forem suficientes medidas civis ou administrativas, são estas 
que devem ser empregadas e não as penais. Por isso, o Direito Penal 
deve ser a última ratio, isto é, deve atuar somente quando os demais 
ramos do Direito revelarem-se incapazes de dar a tutela devida a 
bens relevantes na vida do indivíduo e da própria sociedade8.  
Assim conclui-se que a aplicação do princípio da intervenção mínima do 
Estado no Direito eleitoral possui estreita relação com o direito processual Civil, 
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na medida em que a aplicação de regras processuais civis são utilizadas na 
condução do processo eleitoral ante a ausência por omissão de previsão de 
normas processuais. 
O processo civil funciona de forma limitadora da aplicação do Direito 
Eleitoral, prevendo a aplicação de normas de forma subsidiária para assegurar 
a legalidade do processo eleitoral, a existência do devido processo legal, o 
contraditório, a publicidade e a validade das decisões que são justificadas 
pelas lacunas e omissões do direito eleitoral. 
Recentemente, por conta da "Operação Lava Jato" observamos o 
surgimento de uma nova consciência e busca pela renovação da classe 
política, da moralização, do fortalecimento de valores morais e princípios 
éticos, demonstrando com maior clareza a importância do direito eleitoral, 
norteado pela aplicação do novo Código de Processo Civil. 
O interesse dos estudiosos do direito, acerca da aplicação do novo CPC 
no direito eleitoral e seus reflexos merece uma profunda análise, tendo em 
vista os desdobramentos derivados da operação denominada “Lava Jato”, que 
culminou na prisão de políticos, aplicação da Lei da Ficha Limpa e refletiu na 
última eleição, espelhando a reprovação jurídica e popular das condutas 
ilícitas, a apuração rigorosa dos mais diversos crimes cometidos por ocupantes 
de cargos públicos, a prisão de políticos de alto escalão e formulação de 
acordos de delações premiadas. 
A aplicação da lei como meio de repressão, não pode servir como 
alternativa da falta de políticas públicas pelo Estado, tais como investimentos 
em educação, saúde, geração de empregos, as quais se traduziriam numa 
eficiente arma no combate à criminalidade, em substituição ao encarceramento 
indiscriminado do cidadão, em ofensa ao princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana.    
 
3. A interdisciplinaridade no direito eleitoral 
De fato não há como negar que existe a relação de interdisciplinaridade 
entre o direito processual civil e o direito eleitoral, que apresenta forte e direta 




da maioria, fortalecendo a democracia, respeitando e observando os princípios 
já estabelecidos. 
Embora a Constituição recepcione tratados internacionais verifica-se 
uma timidez do Brasil em relação à aplicação de jurisprudências estrangeiras 
no direito eleitoral, sendo mais fácil perceber a incidência do direito processual 
civil no direito eleitoral brasileiro, mesmo competindo aos juízes o cotejo 
convencional quando houver necessidade de aplicação de critérios 
hermenêuticos no processo eleitoral no que se refere ao conteúdo na norma 
pertinente a um direito fundamental quando invocado.  
O afastamento de aplicação de jurisprudências internacional e normas 
de soft law ignoradas na aplicação do direito eleitoral empobrecem os direitos 
políticos e fundamentais. 
A ciência do direito não deve ficar isolada, visto que nem sempre as 
normas aplicadas são apenas aquelas positivadas, devendo o juiz estar atento 
as manifestações expressas pela sociedade organizada civil, de forma que a 
interdisciplinaridade do direito permite a interpretação das regras dentro de um 
contexto a fim de garantir a legitimidade da representação, uma vez que não se 
pode ficar adstrito à resolução de um problema por uma única opção, 
vejamos9:  
Interdisciplinaridade como um processo de resolução de problemas 
ou de abordagem de temas que, por serem muito complexos, não 
podem ser trabalhados por uma única disciplina. Dessa forma, a 
interdisciplinaridade é percebida em uma integração de visões 
disciplinares diversas, construindo assim uma perspectiva mais 
abrangente.  
É inevitável o processo de intersecção entre o direito processual civil e o 
processo eleitoral enquanto as lacunas e omissões não forem supridas e 
enquanto o Tribunal Superior Eleitoral insistir em regulamentar as eleições por 
força de resolução. 
Ao fazer uma breve análise da importância da aplicação do Código de 
Processo Civil no Direito Processual Eleitoral, estabeleceu-se um diálogo 
capaz de auxiliar a formação de um pensamento jurídico, quebrar paradigmas, 
possibilitar a concretização da formação de um processo eleitoral mais justo 
que atenda aos mandamentos da Constituição Federal, que reflete a busca da 
                                                 




verdade, demonstra a importância dos direitos fundamentais estabelecidos e 
sua proteção, a influência do voto capaz de garantir a soberania. 
Veremos que a aplicação do Código de Processo Civil apresenta 
reflexos diretos no direito processual eleitoral, pois utiliza o direito processual 
civil para garantir a aplicação da lei, possibilita o direito à ampla defesa, ao 
contraditório e assegurando o direito a liberdade pelo exercício do voto. 
A capacidade que o novo Código Processual Civil e sua influencia no 
julgamento de processos eleitorais representa inegável avanço social para o 
direito eleitoral, ainda que seja sua aplicação de forma subsidiária, demonstra a 
interdisciplinaridade entre o direito processual civil e o processo eleitoral e 
possibilita ao Juiz assegurar às partes o direito de se pronunciar e fundamentar 
suas decisões e garantindo a aplicação mais justa da lei, adequando o 
processo eleitoral à carga axiológica da lei n. 13.105 de 2015, considerando a 
complexa organização social do Estado do ponto de vista sistêmico onde o 
Poder Judiciário funcional como intérprete dos valores de uma sociedade que 
preza pela separação e interdependência entre os poderes e tem por base um 
constitucionalismo que impede o arbítrio das decisões. 
 
Considerações finais  
A importância do Código de Processo Civil tem reflexos na manutenção 
do Estado Democrático de Direito onde as liberdades e garantias são 
asseguradas pela própria Constituição e normas internacionais que devem 
respeitar a vontade da maioria na legitimação do processo eleitoral, por isso é 
que além de necessário é importante destacar no contexto atual ser salutar a 
aplicação subsidiária do Código de Processos Civil no processo eleitoral. 
Buscou-se através do presente estudo valorizar a aplicação de normas 
processuais civis ao processo eleitoral como fonte legitimadora da aprovação 
da escolha da maioria, no fortalecimento da Democracia, das garantias e 
direitos fundamentais estabelecidos, onde a existência do dissenso é 
necessária e salutar, manifestada pelo voto como instrumento de livre escolha 
e por permitir que questão importante seja tomada pelo povo, num processo 




permite ser fonte subsidiária para validar processos onde é extreme importante 
garantir a segurança das decisões jurídicas, a lisura do pleito eleitoral, o 
respeito aos direitos fundamentais presentes no Estado Democrático de Direito, 
dando um contributo ao bom desenvolvimento da ciência jurídica.  
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